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RESUMO 

 

Esse resumo se refere aos estudos e pesquisas atinentes aos mecanismos 

de combate à formação de cartéis nas licitações públicas, cujo objetivo é o de oferecer 

uma análise crítica acerca da formação dos respectivos cartéis, bem como oferecer 

mecanismos que impeçam a formação dos mesmos nas modalidades de contratação 

com o Poder Público. Nos últimos anos têm-se verificado um aumento significativo na 
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prática de crimes de formação de cartéis em processos licitatórios, com a formação 

de conluio entre as empresas participantes dos processos de licitações públicas, as 

quais agem através de negociação prévia de preços e vantagens para obterem êxito 

e vencerem tais disputas. Tais práticas implicam em um aumento residual no preço 

final das compras realizadas e dos serviços a serem prestados ao Poder Público e à 

população. A metodologia empregada nos estudos e pesquisas até então levados a 

cabo é a crítico-reflexiva, que se opera através de revisão bibliográfica e da análise 

de casos concretos que se encontram jurisdicionalizados, cujos resultados até então 

obtidos podem ser, aqui, enumerados com a demonstração de que a utilização de 

boas e modernas práticas de governança pública orientam, coíbem e sancionam as 

empresas que objetivam frustrar o caráter competitivo nas modalidades de 

contratação do Poder Público com a iniciativa privada. Em contrapartida, na ausência 

de desenvolvimento de mecanismos de combate a esses crimes, o cidadão é – e 

permanecerá sendo – o maior afetado pela ocorrência desses crimes. Até o presente 

momento, as investigações científicas têm demonstrado que a imposição de 

mecanismos efetivos de governança pública tem o condão de impedir a formação de 

cartéis nos processos licitatórios. Por isso mesmo, é importante a veiculação científica 

desses dados para o aprofundamento e a troca de informações acerca dos 

mecanismos de combate à formação de cartéis nas licitações públicas com a 

comunidade científica.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Governança pública; Compras governamentais; Licitações; 

Cartéis. 
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